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APRESENTAÇÃO 

A obra “A Produção Do Conhecimento Geográfico”aborda uma série de livros de 
publicação da Atena Editora,apresenta, em seus 22 capítulos, discussões de diversas 
abordagens da Geografia humana, com ênfase nos movimentos sociais.

A Geografia humana engloba, atualmente, alguns dos campos mais promissores 
em termos de pesquisas atuais. Esta ciência geográfica estuda as diversas relações 
existentes (sociais, gênero, econômicas e ambientais), no desenvolvimento cultural e 
social.

A percepção espacial possibilita a aquisição de conhecimentos e habilidades 
capazes de induzir mudanças de atitudes, resultando na construção de uma nova 
visão das relações do ser humano com o seu meio, e, portanto, gerando uma crescente 
demanda por profissionais atuantes nessas áreas.

A ideia moderna da Geografia humana, refere-se a um processo de mudança 
social geral, formulada no sentido positivo e natural, temporalmente progressivo e 
acumulativo, segue certas regras e etapas específicas e contínuas, de suposto caráter 
universal. Como se tem visto, a ideia não é só o termo descritivo de um processo, e sim 
um artefato mensurador e normalizador das sociedades, tais discussões não apenas 
mais fundadas em critérios de relação homem e meio, mas também são incluídos 
fatores como planejamento, gestão, inclusão, mobilidade.

Neste sentido, este volume dedicado a Geografia humana, apresenta artigos 
alinhados com a migração, imigração, movimentos sociais. A importância dos estudos 
geográficos dessa vertente, é notada no cerne da ciência geográfica, tendo em vista o 
volume de artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos geógrafos em 
desvendar a realidade dos espaços escolares.

Os organizadores da Atena Editora, agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os 
quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Ingrid Aparecida Gomes
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TERRITÓRIO E SAÚDE: REFLETINDO A REALIDADE 
AMAZÔNICA

CAPÍTULO 6

Layla de Cassia Bezerra Bagata Menezes
Universidade Federal do Oeste do Pará - Pará

Edna Ferreira Coelho Galvão
Universidade do Estado do Pará e Universidade 

Federal do Oeste do Pará - Pará

RESUMO: O artigo discorre de forma sucinta 
sobre as condições de acesso à saúde no 
território Amazônico. Diante da dinâmica 
territorial amazônica e sua diversidade 
social, ambiental, econômica e cultural, faz-
se importante levantar reflexões a cerca das 
necessidades de saúde da população e da 
implantação de políticas públicas de saúde 
efetivas e resolutivas, que sejam pensadas a 
partir da realidade ou “das realidades”, visto 
as múltiplas facetas encontrada no interior 
deste território. As políticas públicas de 
saúde encontram nas condições climáticas e 
geográficas barreiras para sua efetivação. Para 
enfrentar tais desafios, há que se considerar 
as alternativas de cada agrupamento humano 
para enfrentar as adversidades, como também 
é imprescindível que os profissionais de saúde 
sejam conhecedores das particularidades desta 
região e de sua população, para que possam 
contribuíam com tais discussões.
PALAVRAS-CHAVE: Território; Saúde; 
Amazônia

ABSTRACT: The article briefly describes the 
conditions of access to health in the Amazonian 
territory. In view of the Amazonian territorial 
dynamics and its social, environmental, 
economic and cultural diversity, it is important 
to reflect on the health needs of the population 
and the implementation of effective and resolute 
public health policies that are based on reality or 
“Of the realities”, considering the multiple facets 
found within this territory. Public health policies 
find in climatic and geographical conditions 
barriers to its implementation. In order to face 
these challenges, it is necessary to consider 
the alternatives of each human group to face 
adversities, but it is also essential that health 
professionals be knowledgeable about the 
particularities of this region and its population, 
so that they can contribute to such discussions.
KEY-WORDS: Territory; Cheers; Amazon

1 |  INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa introduzir, de 
forma sucinta, as condições de acesso à saúde 
no território Amazônico. Para tanto, busca-se 
inicialmente a compreensão da conceituação 
de território, pois como é expresso por Santos 
(2008) é um dos conceitos mais utilizados 
no processo de reorientação do modelo 
assistencial da saúde pública brasileira advinda 
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da Constituição Federal de 1988 foi o de território.
 Diante da dinâmica territorial amazônica e sua diversidade social, ambiental, 

econômica e cultural, faz-se importante levantar reflexões a cerca das necessidades 
de saúde da população e da implantação de políticas públicas de saúde efetivas e 
resolutivas, que sejam pensadas a partir da realidade ou “das realidades”, visto as 
múltiplas facetas encontrada no interior deste território, amazônica (s).

Ao se falar em Amazônia, especificidades sociais e ambientais que cercam nosso 
território são por vezes determinantes para definir como a assistência a saúde será 
prestada de forma resolutiva e integral. Dentre tais especificidades destacamos: cheia 
e vazante dos rios, alagamentos, transporte e acesso a determinadas regiões, terras 
caídas, conflitos agrários e ambientais, dimensões territoriais, dentre outros.

Diante de tal dinâmica territorial e diversidade social, ambiental, econômica e 
cultural, o favorecimento da discussão de tais temáticas permite o fortalecimento e 
adequação das políticas públicas de promoção e assistência à saúde às realidades e 
necessidades das populações.

2 |  DESENVOLVIMENTO

2.1 Território e a dinâmica territorial da Amazônia

Há diferentes formas de compreender e conceituar território, Gottmann (2012) 
destaca seu caráter político e geográfico ao afirmar que:

Território é uma porção do espaço geográfico que coincide com a extensão espacial 
da jurisdição de um governo. Ele é o recipiente físico e o suporte do corpo político 
organizado sob uma estrutura de governo. Descreve a arena espacial do sistema 
político desenvolvido em um Estado nacional ou uma parte deste que é dotada de 
certa autonomia. Ele também serve para descrever as posições no espaço das 
várias unidades participantes de qualquer sistema de relações internacionais. 
Podemos, portanto, considerar o território como uma conexão ideal entre espaço 
e política. Uma vez que a distribuição territorial das várias formas de poder político 
se transformou profundamente ao longo da história, o território também serve como 
uma expressão dos relacionamentos entre tempo e política (GOTTMANN, 2012, 
p.523).

Para Santos (2005) vivemos com uma noção de território herdada da 
modernidade, é seu uso que faz dele objeto de análise social, trata-se portando de 
uma forma impura, um híbrido, que carece de constante revisão histórica. Para este 
autor o território usado são objetos e ações, sinônimo de espaço humano, espaço 
habitado. Desse modo, o território precede o espaço. Segundo o autor, o território vai 
além da categoria de região, funciona através de horizontalidades e verticalidades. 
As horizontalidades seriam lugares vizinhos reunidos por uma continuidade territorial, 
enquanto que as verticalidades são pontos distantes uns dos outros, ligados por todas 
as formas e processos sociais. Essas duas realidades resultam em novo funcionamento 
do território.
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Por outro lado, compreende-se que o território se forma a partir do espaço, é 
resultado da ação conduzida por um ator sintagmático em qualquer nível, sendo, 
portanto o espaço da prática. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente, 
o ator territorializa o espaço. Em graus diversos, em momentos diferentes e em lugares 
variados, somos todos atores sintagmáticos que produzem “territórios” (BECKER, 
2010; RAFFESTIN, 1993).

De acordo com Monken et al (2008) as duas posições anteriormente citadas são 
aparentemente contraditórias, no entanto, ambas ressaltam “o poder” como elemento 
chave na definição de territórios. Ainda segundo os autores, os diferentes territórios 
existentes seriam expressões de diferentes territorialidades, variáveis de acordo com 
contextos históricos e sociais, e o conceito de territorialidade permite vislumbrar formas 
de criação de territórios anteriormente não considerados pelos estudos geográficos.

A territorialidade humana, de acordo com Sack (1986) é uma a tentativa de 
um indivíduo ou grupo influenciar, afetar ou controlar objetos, pessoas e relações 
delimitando e afirmando o controle sobre uma área geográfica. Esta área é o território.

Compreende-se, portanto, que o território possui múltiplas abordagens, seja 
enquanto espaço delimitado, usado, político e permeado por relações de poder. 
Nenhuma das definições abordadas abarca a totalidade do que é território, mas de 
certo modo, ao analisarmos todas conjuntamente (“um hibrido”) há uma completude 
conceitual que por hora irá nos permitir prosseguir na proposta deste artigo. Porém, 
é preciso ressaltar que essa conceituação possivelmente mudará com o tempo, pois 
como destacamos anteriormente na fala de Milton Santos, carece de constante revisão 
histórica.

O território amazônico teve seu processo de elaboração da rede urbana, 
organizado por Correa (1987) em períodos. O período inicial é marcado pela 
implantação da cidade de Belém e o inicio da conquista do território. Um segundo 
período é caraterizado pela expansão dos fortes e criação de aldeias missionárias 
nos séculos XVII e XVIII. O terceiro e curto período é marcado pelo desenvolvimento 
econômico e urbano sob a égide da Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão. Um 
quarto período marca a estagnação econômica e urbana que foi do século XVIII à 
metade do século XIX. O boom da borracha marca o quinto período, com uma intensa 
expansão e riqueza. O sexto período marca uma segunda estagnação após a crise da 
borracha de 1920 a 1960. E um sétimo período se inicia em 1960.

A dinâmica territorial da Amazônia sofre constantes modificações desde 
a formação do moderno aparelho de Estado e sua intervenção na economia e no 
território, fato que acelerou e tornou contínuo o processo de ocupação da Amazônia, 
planejado por Getúlio Vargas e acelerado por meio de ações efetivas do governo de 
Juscelino Kubitchek. Entre 1967 e 1982 o Brasil alterou sua posição na estrutura da 
economia-mundo como uma potência regional, o Estado tomou para si a iniciativa 
de um novo e ordenado ciclo de devassamento amazônico, num projeto geopolítico 
para a modernidade acelerada da sociedade e do território. A ocupação da Amazônia 
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teve prioridade nesse projeto, primeiro por ser percebida como uma solução para as 
tensões sociais decorrentes da expulsão de pequenos produtores do Nordeste e do 
Sudeste pela modernização da agricultura, mas também pela possibilidade de se 
desenvolverem focos revolucionários neste território (BECKER, 1997; 2001).

A partir da década de 1980 houve uma profunda mudança na politica territorial 
brasileira que resultou na inclusão da variável ambiental nos discursos e definições 
de políticas. A bandeira do desenvolvimento sustentável muda radicalmente a posição 
dos organismos financiadores internacionais. As organizações não governamentais 
e os sindicatos organizados em redes de solidariedade despontam como atores de 
peso associados ao vetor ecológico, sobretudo na Amazônia e disseminam conflitos 
entre projetos desenvolvimentistas e os de preservação. (BECKER, 1997; VIANA ET 
AL, 2007)

Toda essa transformação geográfica e social que aconteceu na Amazônia, 
a partir da década de 1930, resultou na realidade presente hoje neste território. A 
Amazônia tida por muito tempo como espaço desabitado foi e é cenário de constantes 
modificações e conflitos, esta possui uma dinâmica territorial complexa e distinta.

Ao tratar da ocupação do espaço amazônico dois padrões de organização são 
observados: o padrão rio-várzea-floresta e o padrão estrada-terra-firme-subsolo. O 
padrão rio-várzea-floresta tem no rio seu eixo de circulação e ocupação do território, 
esse padrão caracteriza a ocupação do espaço amazônico paraense. No padrão 
estrada-terra-firme-subsolo, as estradas são os meios de integração territorial, 
mecanismos de ocupação e veículo de acesso aos recursos minerais presentes no 
subsolo, e aos recursos madeireiros, agrícolas e pecuários (SANTOS, 2011).

Esses diferentes padrões de ocupação, marcam formas distintas de organização 
que requerem diferentes olhares na elaboração de políticas públicas, pois determinam 
modos de vida e organização social, que apesar de estarem situados no mesmo 
território, são diferentes. Portanto, ao se pensar em Amazônia tem-se que levar em 
consideração seus diferentes cenários e contextos.

Segundo Viana et al (2007) a dinâmica territorial atual é marcada pelo ciclo pecuária-
desflorestamento-madeireira, conflitos sociais, grilagem de terras, extração ilegal da 
madeira, queimadas e agricultura da soja destinada à exportação. Acrescentamos 
também a implantação de hidroelétricas. Os autores também destacam conflitos 
ligados a atividades ilícitas e imigrações ilegais nas áreas de fronteiras internacionais, 
duas metrópoles que atraem um grande contingente populacional, além de espaços 
com baixos dinamismos econômicos.

Albuquerque  et al (2010) usando a ideia de situação geográfica, proposta 
por Maria Laura Silveira, buscam definir as situações geográficas na Amazônia na 
perspectiva de dar visibilidade à dinâmica territorial existe nesta região. Segundo 
os autores a caracterização das situações geográficas foi elaborada considerando 
aspectos como: fluidez territorial, especialização produtiva dos lugares, normas de 
regulação, urbanização e (des) metropolização, mobilidade populacional e conflitos 
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de interesses. A partir disso foram definidas pelos autores as seguintes situações 
geográficas na Amazônia Legal:

1. Usos corporativos do território;

2. Fronteira de difusão dos usos corporativos do território;

3. Usos conservacionistas;

4. Áreas de fronteiras internacionais;

5. Metropolização;

6. Espaços opacos.

Toda essa dinâmica territorial traz elementos importantes para esclarecer os 
diferentes usos do território amazônico, que repercutem de diversos aspectos da vida 
das populações que habitam este espaço, inclusive na saúde. 

2.2 Saúde na Amazônia

A partir da compreensão de território para além de delimitações geográficas, 
mas também como lugar dinâmico, que produz novas realidades, modos de vida e 
subjetividades, adentramos na saúde das populações amazônicas, que vivenciam 
cotidianamente as peculiaridades deste território, suas horizontalidades e verticalidades.

Segundo Monken et al (2008) atualmente chama a atenção a emergência do 
interesse pela categoria território como nova variante da aproximação histórica entre 
geografia e saúde. Para este autor, o território quando abordado no âmbito da saúde 
coletiva são produções coletivas, com materialidade histórica e social e configurações 
espaciais singulares, compatíveis com a organização político-administrativa e 
institucional.

Historicamente os sistemas universais de proteção social em saúde foram 
pensados e implantados em países com poucas desigualdades, o que destoa da 
realidade brasileira, que apresenta um sistema de saúde universal em um território 
marcado por desigualdades (ALBUQUERQUE, 2010). A compreensão do território e 
sua territorialidade contribuem para superar obstáculos e revelar possibilidades de 
constituição de um sistema mais fortalecido e efetivo.

Segundo Silva (2006) qualquer viajante na Amazônia percebe facilmente as 
grandes disparidades em termos de acesso aos serviços básicos de atendimento de 
saúde entre áreas urbanas e rurais da região. Ao tratar as dimensões geográficas do 
território amazônico o autor afirma que   “na Amazônia cabe quase o mundo inteiro”. 

As grandes dimensões territoriais são um dos obstáculos presentes no acesso à 
saúde da população Amazônica, as distâncias das capitais ou cidades com melhores 
recursos de saúde e comunidades tradicionais (áreas urbanas e rurais) exigem um 
modelo assistencial diferenciado, principalmente em situações emergenciais em que 
a rapidez no atendimento é determinante para garantir o restabelecimento da saúde. 
Nesse contexto temos as “ambulanchas” que são lanchas destinadas a atendimentos 
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de primeiros socorros e transporte de pacientes, e o barco-hospital, que visam facilitar 
o acesso da saúde às comunidades das regiões de rios.

Sousa e Almeida (2010) também abordam sobre os impactos da enchente e 
vazante dos rios nas regiões de várzea (Planície inundável de depósitos holocênicos, 
diferindo da terra firme, que são proporções mais elevadas nunca inundadas pelo rio) 
da Amazônia, os autores afirmam que os impactos naturais resultantes das mudanças 
climáticas refletem nessa dinâmica enchente e vazante. Eles ressaltam ainda que 
a vazante deixa rios apenas com filetes de água e as enchentes chegam a destruir 
residências.

 A partir disso é possível compreender que em regiões onde o único meio de 
transporte usado é a navegação este é dificultado durante as vazantes, fato que pode 
influenciar diretamente no acesso à saúde das populações, além de prejudicar a 
produção agrícola, criação de animais e pesca (SOUSA E ALMEIDA, 2010), fatores 
que refletem de diferentes maneiras na saúde e qualidade de vida. As enchentes além 
de propiciarem doenças de veiculação hídrica (CONFALONIERE, 2005), causam 
grande impacto social e econômico devido a destruição das casas pelos alagamentos 
e fenômeno terra caída (Ablação das margens dos rios) (SOUSA E ALMEIDA, 2010). 
Em situações emergenciais o deslocamento de “ambulanchas” ou dos comunitários até 
as cidades em busca de atendimento, fica comprometido principalmente na vazante.

Como é possível observar a Amazônia brasileira possui características ambientais 
e sociais que diferem do restante do país. Confaloniere (2005) afirma que essas 
características são relevantes para a determinação dos quadros epidemiológicos e 
com implicações para a assistência à saúde. O autor destaca os aspectos geográficos 
e ecológicos: a escala espacial dos fenômenos; a extensão territorial e as vias de 
acesso predominantemente fluviais e a grande diversidade biológica e social. Ele 
afirma ainda que a Amazônia brasileira possui uma área total de ambientes aquáticos 
que chega a 300 mil km2, um aspecto relevante no que diz respeito a alguns processos 
infecciosos de veiculação hídrica (cólera e gastroenterites microbianas), a água 
também é determinante enquanto local de proliferação de insetos vetores de doenças.

Confaloniere (2005) e Confaloniere et al (2014) também destacam as interações 
entre atmosfera e a floresta, o clima em geral quente e úmido e seu importante papel na 
regulação de processos biológicos, principalmente relacionado às doenças infecciosas. 
A grande diversidade biológica que aumenta os riscos de emergência de processos 
infecciosos novos devido a diversidade de espécies animais. Esses autores revelam 
que aspectos demográficos importantes como a baixa densidade demográfica, alto 
índice de migração, alta concentração urbana nas capitais dos estados, a existência 
de um grande contingente de populações tradicionais (índios, ribeirinhos, seringueiros, 
quilombolas etc), bem como a expansão para áreas de floresta resultando na exposição 
de pessoas e animais domésticos imunologicamente indefesos a agentes patogênicos 
que estão naturalmente presentes na floresta.

Dentre as mudanças ambientais e sócio demográficas que ocorreram e ocorrem 
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na Amazônia destacam-se a abertura de novas estradas, mineração industrial, 
extração de petróleo, agricultura, pecuária, construção de usinas hidroelétricas, 
exploração madeireira e expansão urbana. Tais transformações levam a contaminação 
da água por mercúrio e agentes microbianos; a fumaça decorrente de queimadas pós-
desmatamento ocasiona afecções respiratórias; a alteração dos ciclos hidrológicos 
leva a proliferação de mosquitos (CONFALONIERE, 2000; CONFALONIERE ET AL, 
2014). 

O território amazônico também é marcado por conflitos sociais que tem como 
pano de fundo as políticas de desenvolvimento e de uso dos recursos naturais 
que desprezam as potencialidades e desconhecem a resiliência ambiental e a 
sustentabilidade ecológica da Amazônia; não beneficiam as comunidades tradicionais 
nem a distribuição de renda e não se preocupam com os riscos para a saúde. Isso 
ocorre tanto por iniciativa governamental por meio da implantação de grandes obras 
de infraestrutura (rodovias, hidroelétricas etc) e industriais (mineração), incentivos à 
pecuária, além de atividades extrativistas espontâneas, como o garimpo, a pesca, a 
extração de madeira e etc (CONFALONIERE, 2005).

Todas as transformações que acontecem no território amazônico são resultados 
da expansão do capital que por meio de uma intensa modernização e sob um discurso 
desenvolvimentista transforma o espaço.

O capital constante que, antes, era um apanágio das cidades, sobretudo naquelas 
onde se concentrava a produção industrial passa, também, a caracterizar o próprio 
campo, na forma de implementos, fertilizantes e inseticidas, máquinas e sementes 
selecionadas. Esse capital constante fixo ou localizado chega, aliás, a toda parte 
apoiado pela expansão da rede de estradas de ferro e de rodagem que vão 
assegurar uma circulação mais rápida e relativamente mais barata (...)Tudo isso 
se dá em um quadro de vida onde as condições ambientais são ultrajadas, com 
agravos à saúde física e mental das populações (SANTOS, 1988 p. 16).

O desflorestamento, desterritorialização, inchaço urbano nas capitais, conflitos 
socioambientais, desrespeito aos direitos da população que vive na floresta, disputas 
agrárias, fazem parte do cotidiano do território amazônico e em conjunto com os demais 
aspectos sociodemográficos e ambientais, anteriormente abordados, influenciam 
diretamente na situação de saúde da população. Evidencia-se, também, um modelo 
centralizador de ocupação, organização e distribuição de renda que resulta em modelos 
centralizadores de assistência à saúde, gerando sobrecarga de atendimentos em 
hospitais de determinadas cidades, com recursos financeiros e humanos inadequados.

Confaloniere (2005) usa a classificação de macropaisagens nosológicas 
da Amazônia com o objetivo de sistematizar o entendimento dos processos de 
transformação ambiental da região e a consequente transição dos perfis epidemiológicos 
das populações, a partir da aplicação de um modelo conceitual. O autor propõe 
três categorias principais: paisagens naturais, paisagens antropizadas e paisagens 
construídas.

Na paisagem natural evidenciam-se as doenças infecciosas e parasitárias 



A Produção do Conhecimento Geográfico 2 Capítulo 6 86

(Infecções focais), decorrente da exposição a insetos hematófagos ou urticantes, 
ingestão de carne de espécies silvestres, ou ainda contato direto com o solo e 
vegetação e intoxicação por animais peçonhentos. As comunidades tradicionais são 
os grupos populacionais em risco (CONFALONIERE, 2005).

Bôas e Oliveira (2016) dão ênfase para o cenário ribeirinho afirmando que esse 
enfrenta dificuldades relacionadas à precariedade de ações das políticas públicas, 
incluindo a falta de acesso aos serviços públicos essenciais, como educação e saúde. 
As autoras afirmam ainda que na Amazônia brasileira a falta de equidade condiciona 
deficiências maiores na prestação de serviços, contribuindo para uma cobertura de 
saúde limitada, em torno de 20%, a mais baixa comparada às demais regiões do país. 

Ao abordar a paisagem antropizada, Confaloniere (2005) afirma que os riscos 
e agravos presentes estão relacionados as transformações mais intensas da 
paisagem natural amazônica, decorrente da abertura de estradas, garimpos, pecuária 
e agricultura, exploração madeireira, construção de barragens etc. Os grupos 
populacionais envolvidos são migrantes oriundos de outros estados brasileiros, sem 
experiência com o ambiente e a cultura amazônica. Estes estão expostos às infecções 
focais, mas também atuam como introdutores de patógenos não naturais da região, 
como a esquistossomose, leishmaniose visceral e DST.

Nas paisagens construídas encontram-se populações urbanas, principalmente 
as das capitais e aquelas vinculadas a grandes projetos de infraestrutura. O ambiente 
possui transformações radicais do meio natural, o que deixa a população menos exposta 
a riscos de infecções focais, no entanto, tendem a ter uma maior incidência de doenças 
crônicas, endócrinas, neoplásicas e infecções decorrentes do saneamento deficiente, 
além da ocorrência de violências, acidentes e efeitos da poluição atmosférica e sonora 
(CONFALONIERE, 2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O território amazônico comporta diferentes e, por vezes, contraditórias realidades, 
principalmente a partir dos modos de ocupação e exploração, que exigem ações 
específicas, mas também imersão nessa realidade territorial para uma compreensão 
que gere articulações efetivas, de modo a garantir o acesso à saúde, principalmente 
nas regiões mais remotas e de difícil acesso do nosso território.

Os quadros infecciosos e parasitários ainda constituem relevantes processos 
de adoecimento e exigem atenção diferenciada, porém, as constantes modificações 
territoriais, principalmente a implantação de grandes empreendimentos, assim como os 
conflitos socioambientais, geram novos problemas de saúde pública, cuja identificação 
e contextualização precisam ser consideradas na elaboração de políticas públicas de 
saúde. Não somente para garantir a saúde da população que vive na Amazônia, mas 
também para assegurar uma série de direitos que constantemente são ameaçados.

Destaca-se também a necessidade das universidades darem ênfase para a 
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contextualização da saúde na Amazônia, a fim de formar profissionais da saúde que 
saibam reconhecer e valorizar as particularidades aqui presentes, bem como fomentar 
discussões que visem analisar a relação meio ambiente, sociedade e saúde de forma 
crítica e olhar atento para com os direitos das populações tradicionais da Amazônia. 
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